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Resumo

A Organização das Nações Unidas tem destacado a possibilidade de eliminar 
a epidemia de HIV como um problema de saúde pública. Porém, um aumento 
da incidência em adolescentes e jovens tem indicado um maior distanciamento 
entre a resposta ao HIV e as especificidades próprias das novas gerações, que 
pode estender a epidemia por um longo período. Frente a isso, é discutido que 
a oferta de uma cesta universal de métodos preventivos, mesmo que altamente 
eficazes, e um conservadorismo que internalizou o estigma em políticas gover-
namentais, inviabilizam o adequado e necessário diálogo entre as atuais polí-
ticas preventivas e as necessidades das novas gerações. Estas gerações que são 
marcadas por uma representação social da aids com menor gravidade; novas 
performances de gênero e de orientação sexual; e a busca de um maior prota-
gonismo nas interações afetivas e sexuais, o que inclui o uso mais frequente 
de aplicativos de encontro de parcerias e de substâncias na cena de sexo. É 
apresentado como proposta de uma nova política a hierarquização da oferta 
de métodos preventivos, com a priorização da profilaxia pré-exposição (PrEP) 
e o enfrentamento dos determinantes sociais da epidemia do HIV, incluindo 
estratégias de redução do estigma. Reforça-se, ainda, a importância da parti-
cipação de adolescentes e jovens na construção da política e a necessidade de 
uma resposta intersetorial.
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A epidemia de HIV nas novas gerações

O recrudescimento da epidemia de HIV nas novas gerações 1 enseja uma pergunta obrigatória: as 
atuais políticas de prevenção são suficientes para reverter essa tendência ou será necessário construir, 
com a sociedade, outras bases e estratégias para o enfrentamento desse novo cenário?

Mudanças na forma como as novas gerações estabelecem seus arranjos afetivos e sexuais, junto 
com o surgimento de métodos preventivos mais eficazes, apontam para a necessidade de uma refor-
mulação da política, sem que isto signifique abandonar aprendizados dos últimos 40 anos. E, talvez, 
essa necessidade de reformulação seja urgente, para não perder o tempo oportuno de evitar uma 
incidência da infecção ainda maior do que a das últimas quatro décadas.

Adolescentes e jovens têm sido particularmente atingidos pela epidemia de HIV. Tanto que o 
Programa Conjunto das Nações Unidas para a Aids (UNAIDS) estima que, somente em 2019, 28% 
das novas infecções no mundo ocorreram na faixa etária de 15 a 24 anos 2. Um padrão que se repete 
no Brasil, onde 25% das infecções foram registradas em pessoas com 15 a 24 anos ao longo dos anos 
de 2010 3.

Essa maior vulnerabilidade de adolescentes tem sido atribuída, desde os anos de 1980, às especi-
ficidades próprias dessa fase do ciclo de vida, marcada pelo início das relações sexuais num contexto 
de transição biológica, social, psicológica e estrutural, assim como à constituição de redes de parce-
rias sexuais que conjugam relações estáveis, casuais e intergeracionais, muitas vezes associados a um 
padrão mais acentuado de uso de drogas e álcool 4,5. Aspectos que têm sido agravados por um acesso 
insuficiente aos serviços de saúde para uma atenção integral 6 e às interações entre marcadores sociais 
da diferença, como identidades sexuais e de gênero, classes sociais e cor de pele 7,8. Esses marcadores 
têm sido reconhecidos como características fundamentais para a compreensão da epidemia, por deter-
minar uma distribuição desigual do risco de infeção por HIV na população. Tanto que adolescentes e 
jovens mais vulneráveis socialmente, especialmente LGBTQIA+ e negros, têm sido atingidos despro-
porcionalmente pela epidemia de HIV, quando comparado à população geral, muito em decorrência 
de uma elevada carga de violência, preconceito e estigma ocorrida, com frequência, desde a infância 8. 
Cabe destacar uma carga de infecção por HIV ainda maior em mulheres transexuais, cujo reconheci-
mento tem sido dificultado por classificações errôneas, incluindo registros epidemiológicos de casos 
efetuados na categoria de transmissão “relações homossexuais”, junto com homens cisgêneros 9.

Entretanto, o recrudescimento no padrão da incidência do HIV chama a atenção para aspectos que 
vão além das especificidades próprias da adolescência e juventude e a sua relação com uma atual res-
posta ao HIV. Notadamente uma mudança em valores e comportamentos que se estendeu a partir dos 
anos 2000 e marca uma nova geração em relação à sexualidade, como por exemplo, a ressignificação 
da identidade de gênero baseado na binaridade 10 e na adoção de novos arranjos sexuais e afetivos 11,  
incluindo o uso das tecnologias de informação para os encontros sexuais 12 e o uso sexualizado de 
substâncias 13. Compreender esses aspectos é absolutamente relevante. Eles marcam, de forma mais 
acentuada, uma mudança dos padrões vigentes, mediante o protagonismo das novas gerações na bus-
ca do maior reconhecimento identitário e da cidadanização LGBTQIA+, em uma época que o Brasil 
vivia um período de fortalecimento das políticas de participação da sociedade nas decisões de Estado 
e de inclusão social e redução das desigualdades.

Uma primeira evidência dessa mudança geracional é mostrada na análise da série histórica de 
casos de aids de três coortes de nascimento no Brasil, considerando os cinco primeiros anos de ocor-
rência de casos em cada uma das coortes (Figura 1). Observa-se que os números absolutos e relativos 
de casos nas gerações nascidas entre 1995 e 2000 – que, em princípio, iniciaram a vida sexual após 
a introdução dos antirretrovirais e de seus efeitos benéficos – superam os registrados em gerações 
anteriores, como as nascidas entre 1965 e 1970, que iniciaram as relações sexuais no período de sur-
gimento da epidemia de HIV e foram as responsáveis pelo maior número de casos registrados no país 
desde o início da doença – cerca de 17% do total. Além disso, ao se comparar as gerações nascidas 
entre 1995 e 2000 com as gerações de 1965 e 1970 e de 1980 e 1985 (geração que iniciou suas relações 
sexuais no período mais agudo da epidemia, quando não havia tratamento efetivo), percebe-se que as 
gerações mais novas vivem uma reversão na tendência de queda no número de casos. Assim, mantida 
essa tendência nos próximos anos, a magnitude da epidemia tende a ser maior do que a observada nos 
últimos 40 anos.
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Desinibição e novos contextos de relações afetivas e sexuais

Com muita frequência, a mudança no comportamento da epidemia em novas gerações tem sido 
atribuída a um efeito de desinibição sexual, devido à percepção de redução da gravidade da doença 
pelo uso dos antirretrovirais no tratamento da infecção por HIV. Isso teria contribuído para alterar 
substancialmente a representação social da doença, fazendo com que a sociedade deixasse de conviver 
com uma “aids mortal”, “perigosa”, altamente estigmatizante e que “crescia descontroladamente” 14.

As evidências dessa desinibição têm sido descritas 15 e apontam para, ao menos, duas dimensões: 
a intenção (ou a prática) de não adotar relações sexuais protegidas; e uma menor priorização da aids 
nas políticas de saúde e na mobilização social.

Porém, se as evidências parecem consolidadas, a real contribuição da desinibição sexual para o 
recente recrudescimento da epidemia nas novas gerações ainda requer reflexão. A experiência em 
saúde, incluindo o HIV, tem mostrado que o medo de adoecer não é suficiente para que agrupamen-
tos sociais adotem, por um longo período, medidas que restrinjam significativamente o cotidiano e o 
modo de vida. A tendência é que, com o tempo, haja um aprendizado coletivo de como conviver e lidar 
com as doenças e suas consequências, criando um certo equilíbrio entre as necessidades cotidianas e o 
risco de adoecer. Essa reaproximação com a “normalidade”, advinda de um processo de aprendizado 
coletivo, não implica, necessariamente, num contexto de aumento do risco de adoecimento, desde que 
as novas estratégias preventivas ofereçam segurança adequada.

No campo do HIV, por exemplo, que tem um impacto negativo em importantes dimensões da 
vida, esses aprendizados, ocorridos na maior parte por arranjos comunitários, permitiram, já nos pri-
meiros anos da epidemia, o surgimento de estratégias preventivas que salvaguardaram uma retomada 
gradativa do prazer, da afetividade e do sexo, em detrimento às recomendações mais restritivas de 
abstinência e redução do número de parceiros. Destacam-se aqui os repertórios de práticas sexuais 
sem penetração no ânus ou vagina, o uso de preservativos e as estratégias soroadaptativas 16,17.

Assim após 40 anos de epidemia, seria de se esperar que tratamentos mais efetivos – que apro-
ximaram a expectativa de vida das pessoas com HIV à da população em geral – se traduzissem na 

Figura 1

Número * e contribuição percentual ** das gerações no total de casos de aids registrados em pessoas com ≥ 14 anos, Brasil ***.

* Número absoluto registrado nos cinco primeiros anos para cada geração; 
** Percentual em relação ao número total de casos registrados nos anos correspondentes; 
*** Casos registrados pelo Ministério da Saúde entre 1980 e 2021.
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busca por um melhor reequilíbrio entre estratégias preventivas e distintas necessidades de performar 
gênero e exercer a sexualidade.

Cabe neste ponto uma reflexão: seria pertinente estratégias preventivas alertando aspectos nega-
tivos do tratamento do HIV, para estimular práticas preventivas? A experiência indica a possibilidade 
de um efeito mais negativo do que positivo nesta escolha, por ressaltar uma visão parcial do trata-
mento e seguir no sentido contrário ao do ciclo virtuoso que pode levar à eliminação do HIV como 
problema de saúde pública: diagnóstico, tratamento, supressão viral e redução da mortalidade e da 
transmissão do HIV.

Além disso, apesar da representação mais branda da doença, estudos qualitativos mostram que 
adolescentes e adultos em maior risco permanecem com a preocupação de contrair o HIV. Isso pode 
ser observado em adultos usuários de profilaxia pós-exposição (PEP) que narraram sentir um signifi-
cativo sofrimento durante a busca e o uso dessa profilaxia, advindo, especialmente, do receio de terem 
se infectado e da antecipação do estigma da aids 18. Sentimento similar foi relatado por homens que 
faze sexo com homens (HSH) adultos que procuravam profilaxia pré-exposição (PrEP). Eles ressalta-
ram o fato do estigma relacionado à aids e à sexualidade atuar como barreira à busca do cuidado 19,  
o que se transformou em alívio e aumento do prazer, ao se sentir protegido com o início do uso da 
profilaxia 20. A elevada preocupação em não contrair o HIV, pela compreensão das consequências 
negativas da aids e, novamente, o estigma também foi indicado por adolescentes HSH cisgêneros e 
travestis e mulheres transgênero (TrMT) 21.

Assim, a compreensão da busca de um equilíbrio entre necessidades cotidianas e estratégias de 
prevenção, considerado num contexto em que a aids é percebida com menor gravidade do que há 40 
anos, pode ser o aspecto chave para compreender o recrudescimento da epidemia nas novas gerações. 
Nessa perspectiva, revisitar o final dos anos de 1990 e o início dos 2000 pode ser elucidativo 10. É 
nesse período que se tornar mais visível socialmente uma inflexão sobre a noção binária de gênero, 
evidenciando que entre os polos masculino e feminino há uma multiplicidade de identidades e de 
performances possíveis. Isso ocorre concomitante à ampliação do espaço público para as temáticas 
LGBTQIA+ e por uma reconfiguração dos movimentos sociais identitários baseados no gênero e na 
orientação sexual. A resultante é um contexto criado nas décadas iniciais dos anos 2000 que favorece 
um maior reconhecimento da diversidade de gênero e sexual pelo estado e a sociedade.

No campo da resposta ao HIV, este processo é marcado, especialmente, por três descolamentos. O 
primeiro é o do movimento LGBT do campo do HIV que, após duas décadas, voltam a se rearticular 
em torno de novas organizações sociais e de uma agenda mais específica para a garantia de diretos 
iguais aos da população geral e a formulação de políticas para redução da violência por orientação 
sexual 22. Isso marca, também, um aumento da “sorofobia” ou do “HIVfobia” dentro do movimento 
homossexual, espelhando, de certa forma, um sentimento comunitário. Outro importante descola-
mento é a explicitação das especificidades das diversas identidades de gênero e de orientações sexuais 
que não ficariam mais encobertas por um certo “guarda-chuva do movimento homossexual”. Isso 
ocorre pela maior afirmação das agendas sobre a transexualidade, lesbianidade, assexualidade, entre 
outros; e se reflete num aumento das letras incluídas na sigla LGBT e numa maior visibilidade social 
dessas expressões 10. O terceiro descolamento a chamar a atenção é o das novas formas de organização 
social e de práticas políticas, que passam a se diferenciar daquelas identificadas com as tradicionais 
organizações não governamentais (ONG). Os denominados “coletivos” surgem como expressões 
comunitárias mais fluídas e com menor institucionalidade, que se articulam por agendas diversas para 
responder a problemas e estabelecer novas formas de vivências e práticas para afirmação de gênero 
e identidades sexuais.

Todo esse processo reflete-se, entre outros aspectos, numa reconfiguração dos espaços de vivên-
cia comunitária e de interações sociais LGBTQIA+. Um movimento que amplia fronteiras e adquire 
novos formatos, com contextos mais favoráveis à pluralidades e a novos arranjos afetivos e sexuais. 
Nas periferias dos grandes centros urbanos, por exemplo, locais anteriormente marcados pela violên-
cia extrema contra homossexuais, surgem novos espaços abertos à diversidade de gêneros e orienta-
ções sexuais, com culturas próprias e independentes daqueles identificados como clássicos “espaços 
homoafetivos” e até então restritos às regiões centrais 23.

A reconfiguração dos espaços de interação também foi influenciada por diferentes fatores, mas 
chama a atenção as novas tecnologias de comunicação, que promoveram mudanças drásticas na forma 
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como se dão os encontros sexuais e afetivos, que passam a ser mediados pelo uso dos aplicativos e das 
redes sociais 12. Esses novos meios de interação promoveram, simplificaram e ampliaram as redes e as 
possibilidades de encontrar parcerias, desvinculando as interações por busca de parcerias dos espaços 
físicos – praças, ruas e outros locais onde tradicionalmente ocorriam as interações LGBTQIA+. A 
importância desses aplicativos no cotidiano é tão significativa que eles se tornaram o principal meio 
para encontro de parceiros sexuais 12,24, sendo que mais de 60% dos HSH, especialmente jovens, rela-
tam entrar nesse espaço uma ou mais vezes ao dia 12, não só para encontrar uma parceria casual, mas 
também para estabelecer relações afetivas, conhecer e interagir com amigos e obter diferentes tipos 
de serviços, incluindo o sexo comercial e a compra de substâncias psicoativas para a prática do sexo. 
Assim, parece natural definir os aplicativos como a “nova praça pública” para interações homoafetivas.

Outro aspecto que levou a importantes mudanças no contexto das relações sexuais, no que tange 
o risco de infecção por HIV, foi o aumento do uso de substâncias na cena de sexo, com a finalidade  
de facilitar as interações e melhorar a experiência sexual e, por vezes, prolongar o seu tempo de dura-
ção 13,25. Embora o uso sexualizado de substâncias não seja uma novidade em ambientes LGBTQIA+, 
ele ganhou novos contornos em anos recentes, com a chamada chemsex, onde a prática do sexo, em um 
ambiente de festa, ocorre por um longo período e envolve diferentes parceiros. Acresce-se a essa cena 
as “novas substâncias”, algumas sintéticas, que, normalmente, são usadas isoladamente ou em com-
binação, podendo envolver a aplicação injetável, com alto risco para provocar a adição. As principais 
substâncias utilizadas nos ambientes LGBTQIA+ são o cristal de metanfetamina, a gama-butirolacto-
na (GHB/GBL), a mefedrona e a quetamina, podendo acrescer a cocaína, o poppers e a maconha. Esse 
aumento na prática do uso sexualizado é atribuído ao estigma internalizado relacionado ao gênero, 
orientação sexual e à aids; assim como à maior difusão dos aplicativos para encontro de parcerias 26. 
Nesses aplicativos tem sido prática corrente a adoção de emojis indicando a comercialização das subs-
tâncias e a preferência pelo uso em festas, em encontros a dois e/ou injetável. A frequência do uso tem 
variado significativamente por cidade e região, com uma revisão de literatura apontando variação de 
uso na vida entre 3% e 31% 25. Já o uso injetável em HSH foi reportado por 10%, na Austrália, e 16% 
dos ingleses tiveram registros clínicos por complicações associadas a injeção dessas substâncias 25.

Essa reconfiguração dos espaços de interações sexuais tem sido associada ao aumento do risco 
de adquirir infecções sexualmente transmissíveis (IST), HIV e hepatites. No caso dos aplicativos, essa 
associação é mais evidente para aumento do número de parceiros, das práticas sexuais desprotegidas e 
da aquisição de IST, especialmente sífilis, gonorreia e clamídia 24,27,28, enquanto no uso sexualizado de 
substância as evidências se estendem, também, para a infecção por HIV e hepatites 13. O aumento do 
risco de infecção por HIV devido aos aplicativos ainda requer aprofundamento. Uma metanálise dos 
estudos encontrou uma prevalência do HIV similar ente usuários e não usuários dos aplicativos 28,29. 
Já um estudo realizado com adolescentes HSH de Salvador (Brasil) relatou uma associação limítrofe 
do uso do aplicativo com o HIV 30.

Nesse ponto cabe retomar uma reflexão: qual a possibilidade das políticas, estratégias e métodos 
preventivos consolidados nesses últimos 40 anos dialogarem, de forma efetiva, com esse novo contex-
to de interações afetivas e sexuais, que, em tese, favorece a adoção de práticas associadas a uma maior 
circulação do HIV, IST e hepatites? Considerando que essas políticas, estratégias e métodos foram 
construídos num cenário percebido como mais justificável para os grupos sociais renunciarem às suas 
práticas e experiências cotidianas, visando garantir a saúde e a vida.

As políticas e os métodos preventivos

O conceito de prevenção combinada surgiu no início dos anos 2000 no plano global e, apesar de uma 
relativa controversa, expressava a concepção de que, para uma maior sustentabilidade e impacto, 
as políticas de prevenção deveriam estar baseadas nos direitos humanos, nas evidências científicas, 
no pertencimento comunitário e numa articulação de intervenções biomédicas, comportamentais e 
estruturais, tendo como centro as necessidades das pessoas e grupos sociais afetados pela epidemia 17. 
Essa concepção encontrava amparo na experiência bem-sucedida de países que haviam conseguido 
uma resposta efetiva à epidemia, como Brasil, Tailândia e Uganda.
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O surgimento dos métodos preventivos baseados no uso de antirretrovirais, por volta dos anos 
2010, entretanto, concentrou a ênfase da noção da prevenção combinada na chamada intervenções 
biomédicas e passou a destacar uma espécie de “cesta universal de métodos preventivos”, constituída 
por meio da disponibilidade de evidências científicas sobre a eficácia e/ou a efetividade.

A força dessa novidade e o seu potencial hipotético para reduzir a incidência do HIV acabam por 
propor um novo paradigma para as políticas preventivas, que, de certa forma, podem ser sintetizadas 
em duas premissas: para cada ponto da cadeia de exposição ao HIV há a possibilidade do uso de um 
método preventivo (p.ex.: a PrEP antecedendo a exposição, a camisinha durante o sexo, a PEP após 
uma relação desprotegida e, para quem está infectado, o tratamento por antirretroviral); e para cada 
pessoa um método, escolhido de acordo com suas necessidades e contexto. Esse novo paradigma, 
frequentemente, tem sido associado como uma “medicalização” da resposta ao HIV, reduzindo uma 
dimensão baseada nos direitos humanos e no enfrentamento dos aspectos estruturais.

A prática dos programas e serviços centrada na oferta de uma cesta universal dos métodos preven-
tivos, com o tempo, tem mostrado suas limitações e um potencial para reduzir sua eficácia. A primeira 
limitação a se destacar é que uma cesta básica, constituída quase que exclusivamente em evidências 
produzidas em ensaios clínicos, acaba por gerar uma oferta competitiva entre métodos que requerem 
uma mesma estrutura para serem disponibilizados. Isso não seria um problema se o impacto popula-
cional e a aceitação destes métodos fossem similar ou a capacidade de oferta fosse abundante. Um bom 
exemplo é a PEP, que possui alto grau de eficácia, baixo potencial para evitar a ocorrência de casos 31 
e, por sua urgência de início de uso, torna-se prioridade, limitando a capacidade dos serviços para a 
oferta de PrEP. Uma espécie de inversão de prioridade, dado que este último método tem um maior 
impacto na redução da incidência.

Adicionalmente, ao igualar os métodos dentro de uma cesta básica, a nova política reduz sua capa-
cidade de romper com a abordagem hegemônica baseada na oferta do preservativo. Isso, entre outros 
aspectos, dificulta que os diferentes atores compreendam o maior potencial dos novos métodos em 
minimizar fatores que dificultam a adoção de uma prática preventiva mais efetiva no cotidiano das 
interações sexuais, como: o uso de drogas e álcool na cena do sexo, as diferenças de poder para a 
negociação de estratégias preventivas e a afetividade em relações estáveis. Uma das consequências é 
a manutenção de uma cultura do preservativo como a única (ou principal) forma de prevenção e um 
reduzido conhecimento e/ou desconfiança com outros métodos preventivos, como mostrou um estu-
do qualitativo realizado com adolescentes LGBTQIA+ 32. Isso equivale a um cenário em que as novas 
gerações se assemelham aos seus pais e avós em relação à prevenção, embora isto não seja verdadeiro 
para como performam gênero, orientação e práticas sexuais e afetivas, gerando uma desconexão entre 
o atual contexto em que ocorre as relações sexuais e as políticas de prevenção.

Outro aspecto que merece destaque é que, ao centrar a prevenção na oferta de métodos, grande 
parte da responsabilidade pelo acesso e uso recai sobre o indivíduo, que deve exercer sua “liberdade 
de escolha” a partir de informações como: eficácia, preferência e comodidade dos métodos. É uma 
espécie de transposição da lógica liberal e da sua concepção de indivíduo para o cuidado em saúde. 
Lembrando que para Foucault 33, essa lógica liberal empresta racionalidade não somente ao mercado, 
mas a todas as relações que permeiam a sociedade. Com isso, deixa-se de considerar com a devida 
importância os diferentes determinantes sociais que condicionam a prática preventiva e a epidemia 
de HIV. Uma importante consequência adversa desse aspecto é que a introdução dos novos métodos 
realizada nesse contexto contribui para aumentar inequidades e reduzir as chances de populações 
mais afetadas pela epidemia de, também, se beneficiarem das inovações em tempo oportuno.

A resposta ao HIV articulando a “nova” e “antiga” prevenção

A experiência e as evidências produzidas em anos recentes permitem superar a noção da prevenção 
combinada centrada em uma cesta universal de métodos, assim como aumentar a efetividade das 
políticas, ao incorporar em seu desenho uma representação social da aids com menor gravidade; e o 
protagonismo das novas gerações em um novo contexto de interação sexual.

Um primeiro e importante passo, nesse sentido, é a organização da oferta e das estratégias de 
criação de demanda por métodos preventivos com base em parâmetros que articulam o impacto na 
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saúde pública e a promoção dos direitos humanos e da equidade. Isso levaria, necessariamente, a uma 
hierarquização de prioridades na oferta dos métodos preventivos, dando ênfase àqueles com maior 
potencial para reduzir a incidência da infecção e, ao mesmo tempo, dialogar com as necessidades e o 
cotidiano de populações mais vulneráveis ao HIV.

Pouca dúvida restaria que, com esses parâmetros, a PrEP seria o método prioritário, não só por-
que, na atualidade, está fortemente associada à expressiva redução da incidência do HIV, já quando 
alcança taxas medianas de cobertura populacional 34, mas, especialmente, porque é o método que mais 
permite separar a gestão do uso (tomada do comprimido) da cena de sexo; e o que menos interfere na 
interação e práticas sexuais, independente do contexto e situação em que elas ocorram 20,21.

Essa priorização implica explicitar: a PrEP deve ser o método de escolha para as populações mais 
vulneráveis ao HIV, sendo os demais métodos opções para pessoas com menor risco de exposição 
ao HIV ou que não querem, não conseguiram ou falharam no uso de PrEP. Essa priorização da PrEP 
adquire uma maior importância ao considerar que os novos esquemas que estão se tornando dis-
poníveis, notadamente os de longa duração, por meio da aplicação de injeções ou na forma de anéis 
vaginais, facilitam ainda mais a gestão do uso e oferecem maior comodidade 35.

Cabe ressaltar que a PrEP oral de uso diário tem se mostrado menos efetiva em adolescentes, do 
que em adultos, devido a uma pior adesão e menor persistência no uso. Diferentes fatores podem 
estar associados a esse fato, como uma maior dificuldade de organização diária para o uso, mudanças 
frequentes na vida sexual e aspectos estruturais que dificultam manter regularidade no seguimen-
to clínico. Por isso, estratégias para simplificar e aproximar o uso desse método do cotidiano dos 
adolescentes, podem facilitar que a PrEP tenha um maior sentido para adolescentes, como o uso da 
telessaúde, oferta do método direto na comunidade, prescrição por pares etc. 36.

É possível que uma política baseada na hierarquização da oferta dos métodos seja admitida como 
um excesso de normatividade, que desconsidera a diversidade das pessoas, o direito à escolha, uma 
excessiva medicalização da prevenção e/ou um retorno à estratégia de promoção do método único, 
com um relativo desprezo dos diferentes métodos, como o preservativo. Há de se enfatizar, entretanto, 
que não é a ausência ou presença de uma hierarquização que determina o grau de normatividade 
de uma política de saúde pública, mas sim a persistência de uma abordagem que desconsidera as 
dimensões psicossociais do sexo e do cuidado, a negligência do enfrentamento dos determinantes 
estruturais da epidemia, a ausência de uma construção coletiva da política, a limitação do direito de 
acesso a todos os métodos e o cerceamento a informação oportuna para decisão.

Ademais, é premente que a política de prevenção encontre o necessário equilíbrio entre a oferta 
hierarquizada dos métodos preventivos e as ações de enfrentamento dos determinantes sociais, da 
violação dos direitos e do preconceito e estigma que restringem o direito e o acesso à prevenção. 
Nesse sentido, evidências têm mostrado que ações estruturais e de promoção dos direitos humanos 
podem ser mais efetivas na redução da incidência do HIV, do que a ênfase na oferta dos métodos, 
por mais eficazes que sejam 31. Isso permitiria retomar uma ressignificação da concepção original de 
prevenção combinada, como base estruturante das políticas e do acesso à prevenção.

Nesse mesmo sentido, enfatiza-se o fato de que uma resposta bem-sucedida ao HIV está, entre 
outros aspectos, associada diretamente ao grau de mobilização da sociedade e de uma resposta inter-
setorial 17. Este foi um dos marcos da política brasileira nas primeiras décadas da epidemia, porém, 
o conservadorismo crescente e uma menor visibilidade da aids como problema de saúde pública têm 
restringido, nos últimos anos, o envolvimento dos diferentes setores da sociedade e enfraquecido a 
resposta ao HIV no âmbito da saúde.

A disputa e a tensão promovida pelos setores e valores conservadores, inclusive, promoveram uma 
visível internalização do estigma na política governamental, reduzindo orçamento e inibindo ações 
essenciais de enfrentamento do HIV. No campo da saúde, por exemplo, há uma ausência de campa-
nhas e estratégias federais massivas para as populações mais afetadas pela infecção que se estende 
pelos últimos 20 anos. A última campanha dirigida especificamente para HSH é de 2008, para profis-
sionais do sexo e mulheres transexuais de 2013 e usuários de drogas de 2008 37.

É importante compreender que os processos de estigmatização são processos sociais e políticos 
mediados por noções de poder, implementados por atores sociais com a finalidade de legitimar o 
status de dominação daqueles que estão em posição de hegemonia 38. Quando alçado às políticas 
públicas acaba por acentuar ainda mais a produção e reprodução das inequidades estruturais, refor-
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çando a exclusão social nos diferentes contextos. Essa se constituíra no maior desafio para o enfren-
tamento da epidemia de HIV e a principal barreira para a promoção da saúde de populações mais 
vulneráveis a infecção.

Ainda no campo da resposta intersetorial, considerando a educação como uma das áreas mais rele-
vantes, pesquisas do Ministério da Saúde e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
têm mostrado que, entre 2009 e 2015, houve uma redução do número de adolescentes que receberam 
atividades de educação sexual nas escolas, incluindo acesso a preservativo e prevenção da gravidez 
não desejada 39. Isso acaba por criar um contraste contundente: a existência de métodos preventivos 
mais eficazes coexiste com gerações que, sistematicamente, deixam de adquirir habilidades para lidar 
com a epidemia e a prevenção, podendo perpetuar, por décadas, uma maior fragilidade para controlar 
ou eliminar a epidemia como problema de saúde pública. Uma situação que foi agravada com a inter-
rupção do ensino e o fechamento compulsório das escolas na pandemia de COVID-19, que precisa 
ser compreendida como parte da resposta programática a qualquer política pública direcionada a 
adolescentes e jovens.

Outro aspecto importante para a construção de uma política voltada a adolescentes é reconhecer 
e agir sobre as formas pelo quais as relações de poder adulto-adolescente-jovem são cristalizadas 
nas práticas sociais. Ao cunhar o termo adultocentrísmo, a sociologia da infância examina como a 
distribuição do poder em uma sociedade é orientada em torno de adultos. Nas palavras de Fulvia 
Rosemberg 40 (p. 25), “na sociedade centrada no adulto, a criança não é. Ela é um vir a ser. Sua individuali-
dade deixa de existir. Ela é potencialidade e promessa”. Isso nos leva a perguntar: o quanto adolescentes e 
jovens são vistos por aquilo que “virão a ser” no cotidiano das práticas educacionais, no atendimento 
em serviços, na formulação das políticas públicas e, mesmo, nas interações e práticas sexuais? Con-
vivemos em uma eterna ambiguidade em que, por um lado, estão presentes críticas contundentes à 
perspectiva adultocêntrica de modo a reconhecer a especificidade de adolescentes e jovens como 
sujeitos de direito e, por outro lado, um conjunto de práticas que restringem a participação e o enga-
jamento de adolescentes e jovens na identificação e construção de respostas aos problemas que vivem 
e, principalmente, o futuro que almejam. Assim, a superação dos obstáculos relacionados à ausência de 
adolescentes e jovens nos espaços decisórios será o ponto de inflexão para a construção de políticas de 
enfrentamento do HIV que façam sentido e tenham chance de obter resultados com essa população.

Estamos em um momento crucial da epidemia de HIV. A Organização das Nações Unidas tem 
destacado a possibilidade de eliminação do HIV como um problema de saúde pública, até 2030. 
Porém, o aumento da incidência em adolescentes e jovens, concomitante à criação de gerações com 
menor habilidade para lidar com a epidemia, aponta para uma incidência persistente nos próximos 
anos, que não permitirá o alcance dessa meta de eliminação 41. Se a opção for pelo caminho da eli-
minação do HIV, teremos que lembrar que a existência dos novos métodos preventivos só consistirá 
em uma oportunidade ímpar, se conjugada a uma política que ofereça as melhores condições de 
cuidado integral e uma prevenção do HIV que responda às necessidades das novas gerações. Para isto 
será necessário romper, definitivamente, com a noção de aids construída nos últimos 40 anos, tanto 
do ponto de vista da sua gravidade, como de uma suposta efetividade na oferta de uma cesta básica 
universal de métodos preventivo. E, ao mesmo tempo, relembrar que os resultados bem-sucedidos na 
resposta ao HIV foram, até então, a construção de uma política participativa – “com” jovens em vez de  
“sobre” jovens –, baseada na proteção e promoção dos direitos humanos e na redução das vulnerabi-
lidades e inequidades.
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Abstract

The United Nations has underscored the possibil-
ity of ending the HIV epidemic as a public health 
problem. However, an increase in the incidence 
among adolescents and youth has indicated a 
greater distance between HIV responses and the 
specificities of the new generations, which can 
maintain the epidemic for an extended period. Re-
gards this matter, it is debated that the provision 
of a range of preventive methods, even if highly 
effective, and a conservatism that has internal-
ized stigma within government policies, hinder 
the proper and essential dialogue between cur-
rent preventive policies and the needs of the new 
generations. These generations are marked by a 
social representation of AIDS as a mild disease, 
by new gender and sexuality performances, and 
by the search for a more critical role in affective 
and sexual encounters, which includes frequent 
use of dating apps and substances. The hierarchy 
of the delivery of prevention methods is presented 
as a proposal for a new policy, prioritizing pre-
exposure prophylaxis (PrEP) and addressing the 
social determinants of the HIV epidemic, includ-
ing strategies to mitigate stigma. The importance 
of the participation of adolescents and youth in 
constructing the policy and the need for an inter-
sectoral response are also reinforced.

HIV; Public Policies; Adolescents; Sexuality; 
Gender Identity

Resumen

Las Naciones Unidas señalan la posibilidad de 
eliminar la epidemia del VIH como un problema 
de salud pública. Sin embargo, un incremento de 
la incidencia de esta enfermedad en adolescentes 
y jóvenes muestra una mayor distancia entre la 
respuesta al VIH y las especificidades de las nue-
vas generaciones, lo que puede extender la epide-
mia durante un largo periodo. En este contexto, 
se discute que la oferta de una canasta universal 
de métodos preventivos, aunque altamente efecti-
vos, y que un conservadurismo que interiorizó el 
estigma en las políticas gubernamentales hacen 
inviable un adecuado y necesario diálogo entre las 
políticas preventivas actuales y las necesidades de 
las nuevas generaciones. Estas generaciones están 
marcadas por una representación social del sida 
con menos gravedad, por nuevas actuaciones de 
género y orientación sexual y por la búsqueda de 
un mayor protagonismo en las interacciones afec-
tivas y sexuales, que incluye el uso más frecuente 
de aplicaciones para encontrar parejas y de sus-
tancias en la escena sexual. Se presenta como pro-
puesta de una nueva política la priorización de la 
oferta de métodos preventivos, con la priorización 
de la profilaxis preexposición (PrEP) y la confron-
tación de los determinantes sociales de la epidemia 
del VIH, que incluyen estrategias para reducir el 
estigma. También refuerza la importancia de la 
participación de los adolescentes y jóvenes en la 
construcción de la política y la necesidad de una 
respuesta intersectorial.

VIH; Políticas Públicas; Adolescentes; Sexualidad; 
Identidad de Género
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